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AI/694440 - AG.REG. NO AGRAVO DE INSTRUMENTO
Classe: AI
Procedência: RIO DE JANEIRO
Relator: MIN. JOAQUIM BARBOSA
Partes AGTE.(S) - DE MILLUS S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

ADV.(A/S) - MARIA LUIZA FAVERET CAVALCANTI GARCIA DE SOUZA 
AGDO.(A/S) - UNIÃO 
ADV.(A/S) - PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

Matéria: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | Processo e
Procedimento | Antecipação de Tutela / Tutela Específica  

Andamentos Jurisprudência Deslocamentos Detalhes Petições Recursos

 

 
 

           Decisão: Negado provimento. Votação unânime. Ausentes, justificadamente, neste
julgamento, os Senhores Ministros Celso de Mello e Gilmar Mendes. Presidiu, este julgamento, o
Senhor Ministro Cezar Peluso. 2ª Turma, 22.04.2008. 
 
 
 
             EMENTA: A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de não ser cabível recurso
extraordinário contra decisão que defere ou indefere liminar, pois a verificação da existência dos
requisitos para sua concessão, além de se situar na esfera de avaliação subjetiva do magistrado,
não é manifestação conclusiva de sua procedência para ocorrer a hipótese de cabimento do
recurso extraordinário pela letra a do inciso III do artigo 102 da Constituição.       A mesma
fundamentação serve para não conhecer de recurso extraordinário interposto contra acórdão que
mantivera decisão que não concedera antecipação de tutela, a fim de que fosse assegurado à
parte ora agravante o direito de não ser excluída de parcelamento concedido (PAES) até o
julgamento final de ação ordinária ajuizada.              Agravo regimental a que se nega
provimento. 
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AI 694440
Processo Físico  Público

Número Único: Sem número único

AGRAVO DE INSTRUMENTO
Origem: RJ - RIO DE JANEIRO
Relator Atual: MIN. JOAQUIM BARBOSA

AGTE.(S) DE MILLUS S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
ADV.(A/S) MARIA LUIZA FAVERET CAVALCANTI GARCIA DE SOUZA E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) UNIÃO 
ADV.(A/S) PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL (00000/DF) 

Informações

Partes

AGTE.(S)
DE MILLUS S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

ADV.(A/S)
MARIA LUIZA FAVERET CAVALCANTI GARCIA DE SOUZA E OUTRO(A/S)

AGDO.(A/S)
UNIÃO 

ADV.(A/S)
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL (00000/DF) 

Assunto:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | Processo e Procedimento | Antecipação de Tutela / Tutela Especí�ca

Procedência

Data de Protocolo:

04/12/2007

Órgão de Origem:
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL

Origem:
RIO DE JANEIRO

Número de Origem:
200602010030335
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Andamentos

24/06/2008
Baixa de�nitiva dos autos, Guia nº
8176 - TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 2A. REGIAO - RJ

20/06/2008
Transitado(a) em julgado
em 15/06/2008

06/06/2008
Autos devolvidos

05/06/2008
Autos emprestados
CLÁUDIA APARECIDA DE SOUZA TRINDADE - PFN - Guia = 3261 / 2008 -

23/05/2008
Publicado acórdão, DJE

 Ementa (downloadTexto.asp?id=2347650&ext=RTF)

 Decisão de Julgamento (downloadTexto.asp?id=2353776&ext=RTF)





DATA DE PUBLICAÇÃO DJE 23/05/2008 - ATA Nº 16/2008 - DJE nº 92, divulgado em
21/05/2008

05/05/2008
Decisão publicada, DJE
ATA Nº 10, de 22/04/2008 - DJE nº 79, divulgado em 02/05/2008

24/04/2008
Juntada
certidão de julgamento

22/04/2008
Agravo regimental não provido

 Decisão de Julgamento (downloadTexto.asp?id=2353776&ext=RTF)

2ª TURMA

Decisão: Negado provimento. Decisão unânime. Ausentes, justi�cadamente, neste
julgamento, os Senhores Ministros Celso de Mello e Gilmar Mendes. Presidiu, este
julgamento, o Senhor Ministro Cezar Peluso. 2ª Turma, 22.04.2008.

26/03/2008
Conclusos ao(à) Relator(a)

26/03/2008
Juntada
da petição n° 37202/08 (original).

26/03/2008
Interposto agravo regimental
Juntada Petição: 35016/2008
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Decisões

25/03/2008
Autos devolvidos

18/03/2008
Petição
37202/2008, de 17/03/2008 - DE MILLUS S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO - AG.REG.NO
AGRAVO DE INSTRUMENTO.

18/03/2008
Autos emprestados
CLÁUDIA APARECIDA DE SOUZA TRINDADE - PFN - Guia = 1405 / 2008 -

13/03/2008
Petição
35016/2008, de 13/03/2008 - (VIA FAX) DE MILLUS S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO -
AG.REG.NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.

12/03/2008
Publicação, DJE

 Despacho (downloadTexto.asp?id=2304133&ext=RTF)

DJE nº 44, divulgado em 11/03/2008

29/02/2008
Negado seguimento

MIN. JOAQUIM BARBOSA

07/12/2007
Conclusos ao(à) Relator(a)

05/12/2007
Distribuído
MIN. JOAQUIM BARBOSA

04/12/2007
Autuado

03/12/2007
Protocolado

22/04/2008
Agravo regimental não provido

 Decisão de Julgamento (downloadTexto.asp?id=2353776&ext=RTF)

2ª TURMA

Decisão: Negado provimento. Decisão unânime. Ausentes, justi�cadamente, neste
julgamento, os Senhores Ministros Celso de Mello e Gilmar Mendes. Presidiu, este
julgamento, o Senhor Ministro Cezar Peluso. 2ª Turma, 22.04.2008.

29/02/2008
Negado seguimento
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Petições

Recursos

Pautas

g g
MIN. JOAQUIM BARBOSA

37202/2008 Peticionado em 17/03/2008

Recebido em 18/03/2008 17:49:06 por SEÇÃO DE AGRAVOS DE INSTRUMENTO DA 2ª TURMA

35016/2008 Peticionado em 13/03/2008

Recebido em 13/03/2008 17:04:19 por SEÇÃO DE AGRAVOS DE INSTRUMENTO DA 2ª TURMA

AG.REG. NO AGRAVO DE INSTRUMENTO
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AI/722324 - AGRAVO DE INSTRUMENTO
Classe: AI
Procedência: RIO DE JANEIRO
Relator: MIN. AYRES BRITTO
Partes AGTE.(S) - MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 

ADV.(A/S) - PAULO LAMEGO CARPENTER FERREIRA 
AGDO.(A/S) - DE MILLUS S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO  
ADV.(A/S) - MARIA LUIZA FAVERET CAVALCANTI GARCIA DE SOUZA 

Matéria: DIREITO TRIBUTÁRIO | Impostos | IPTU/ Imposto Predial e
Territorial Urbano  
DIREITO TRIBUTÁRIO | Crédito Tributário | Alíquota | Alíquota
Progressiva  
DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO
PÚBLICO | Controle de Constitucionalidade | Efeitos da Declaração de
Inconstitucionalidade  

Andamentos Jurisprudência Deslocamentos Detalhes Petições Recursos

 

 
 

              DECISÃO: Vistos, etc.               o recurso não merece acolhida. É que a jurisprudência
deste Supremo Tribunal é firme em não conferir efeitos prospectivos à decisão que reconhece a
incompatibilidade entre a legislação municipal e a Constituição Federal. Confiram-se, a propósito, o
AI 506.120 e o RE 370.734-AgR, da relatoria do ministro Sepúlveda Pertence; o RE 430.421-AgR,
da relatoria do ministro Cezar Peluso; e o AI 428.886-AgR, da relatoria do ministro Eros Grau. 
              Isso posto, e frente ao art. 557 do CPC e ao § 1º do art. 21 do RI/STF, nego seguimento
ao recurso.               Publique-se.               Brasília, 23 de setembro de 2008. Ministro CARLOS
AYRES BRITTO Relator 
 
 
 

Este texto não substitui a publicação oficial.
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AI 722324
Processo Físico  Público

Número Único: Sem número único

AGRAVO DE INSTRUMENTO
Origem: RJ - RIO DE JANEIRO
Relator Atual: MIN. AYRES BRITTO

AGTE.(S) MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
ADV.(A/S) PAULO LAMEGO CARPENTER FERREIRA 
AGDO.(A/S) DE MILLUS S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO  
ADV.(A/S) MARIA LUIZA FAVERET CAVALCANTI GARCIA DE SOUZA E OUTRO(A/S)

Informações

Partes

AGTE.(S)
MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 

ADV.(A/S)
PAULO LAMEGO CARPENTER FERREIRA 

AGDO.(A/S)
DE MILLUS S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO  

ADV.(A/S)
MARIA LUIZA FAVERET CAVALCANTI GARCIA DE SOUZA E OUTRO(A/S)

Assunto:

DIREITO TRIBUTÁRIO | Impostos | IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano

DIREITO TRIBUTÁRIO | Crédito Tributário | Alíquota | Alíquota Progressiva

DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO | Controle de Constitucionalidade | Efeitos da
Declaração de Inconstitucionalidade

Procedência

Data de Protocolo:

23/07/2008

Órgão de Origem:
TRIBUNAL DE JUSTIÇA ESTADUAL

Origem:
RIO DE JANEIRO

Número de Origem:
200600207698
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Andamentos

Decisões

Petições

Recursos

31/10/2008
Baixa de�nitiva dos autos, Guia nº
14629 - TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

22/10/2008
Transitado(a) em julgado
em 17/10/2008.

07/10/2008
Publicação, DJE

 Despacho (downloadTexto.asp?id=2467251&ext=RTF)

DJE nº 189, divulgado em 06/10/2008

26/09/2008
Negado seguimento

MIN. AYRES BRITTO

Em 23/09/2008

04/08/2008
Conclusos ao(à) Relator(a)

23/07/2008
Distribuído
MIN. CARLOS BRITTO

23/07/2008
Autuado

08/07/2008
Protocolado

26/09/2008
Negado seguimento

MIN. AYRES BRITTO

Em 23/09/2008
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Pautas
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Download do documento (RTF) 

AI/734657 - AGRAVO DE INSTRUMENTO
Classe: AI
Procedência: RIO DE JANEIRO
Relator: MIN. RICARDO LEWANDOWSKI
Partes AGTE.(S) - OVERHEAD SERVIÇOS DE AUDIO VISUAIS E SONORIZAÇÃO

LTDA 
ADV.(A/S) - MARIA LUIZA FAVERET CAVALCANTI GARCIA DE SOUZA 
AGDO.(A/S) - MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
ADV.(A/S) - ROBERTO SARDINHA JUNIOR 

Matéria: DIREITO TRIBUTÁRIO | Impostos | ISS/ Imposto sobre Serviços  
DIREITO TRIBUTÁRIO | Crédito Tributário | Fato Gerador/Incidência  
DIREITO CIVIL | Obrigações | Espécies de Contratos | Locação de
Móvel  

Andamentos Jurisprudência Deslocamentos Detalhes Petições Recursos

 

 
 

            Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que negou seguimento a recurso
extraordinário.             O presente recurso perdeu o objeto.             Com efeito, o Superior
Tribunal de Justiça deu provimento ao recurso especial interposto simultaneamente ao RE para
“(...) julgar procedentes os embargos do devedor apresentados pela empresa à execução fiscal
discutida nos autos” (EDcl no REsp 696.596/RJ, com trânsito em julgado em 24/10/2008) .
            Isso posto, julgo prejudicado o recurso (RISTF, art. 21, IX).              Publique-se.
            Brasília, 9 de dezembro de 2008. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI - Relator - 
 
 
 

Este texto não substitui a publicação oficial.
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AI 734657
Processo Físico  Público

Número Único: Sem número único

AGRAVO DE INSTRUMENTO
Origem: RJ - RIO DE JANEIRO
Relator Atual: MIN. RICARDO LEWANDOWSKI

AGTE.(S) OVERHEAD SERVIÇOS DE AUDIO VISUAIS E SONORIZAÇÃO LTDA 
ADV.(A/S) MARIA LUIZA FAVERET CAVALCANTI GARCIA DE SOUZA E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
ADV.(A/S) ROBERTO SARDINHA JUNIOR 

Informações

Partes

AGTE.(S)
OVERHEAD SERVIÇOS DE AUDIO VISUAIS E SONORIZAÇÃO LTDA 

ADV.(A/S)
MARIA LUIZA FAVERET CAVALCANTI GARCIA DE SOUZA E OUTRO(A/S)

AGDO.(A/S)
MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 

ADV.(A/S)
ROBERTO SARDINHA JUNIOR 

Assunto:

DIREITO TRIBUTÁRIO | Impostos | ISS/ Imposto sobre Serviços

DIREITO TRIBUTÁRIO | Crédito Tributário | Fato Gerador/Incidência

DIREITO CIVIL | Obrigações | Espécies de Contratos | Locação de Móvel

Procedência

Data de Protocolo:

04/12/2008

Órgão de Origem:
TRIBUNAL DE JUSTIÇA ESTADUAL

Origem:
RIO DE JANEIRO

Número de Origem:
200200125391
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Andamentos

Decisões

Petições

Recursos

16/02/2009
Baixa de�nitiva dos autos, Guia nº
Guia 1619 - TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

12/02/2009
Transitado(a) em julgado
em 10/02/09.

18/12/2008
Publicação, DJE

 Despacho (downloadTexto.asp?id=2525770&ext=RTF)

DJE nº 240, divulgado em 17/12/2008

09/12/2008
Prejudicado

MIN. RICARDO LEWANDOWSKI

em 09/12/2008

05/12/2008
Conclusos ao(à) Relator(a)

04/12/2008
Distribuído
MIN. RICARDO LEWANDOWSKI

04/12/2008
Autuado

19/11/2008
Protocolado

09/12/2008
Prejudicado

MIN. RICARDO LEWANDOWSKI

em 09/12/2008
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Pautas
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AI/759337 - AGRAVO DE INSTRUMENTO
Classe: AI
Procedência: RIO DE JANEIRO
Relator: MIN. CÁRMEN LÚCIA
Partes AGTE.(S) - ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ADV.(A/S) - PGE-RJ - MARIA LUIZA FAVERET 
AGDO.(A/S) - PAULO CÉSAR VIEIRA 
ADV.(A/S) - MAURÍCIO PERES MARTINS 

Matéria: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO
PÚBLICO | Responsabilidade da Administração | Indenização por
Dano Moral  
DIREITO PROCESSUAL PENAL | Execução Penal  

Andamentos Jurisprudência Deslocamentos Detalhes Petições Recursos

 

 
 

DECISÃO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSTITUCIONAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO
ESTADO POR ERRO JUDICIÁRIO. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. NEXO CAUSAL.
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO CONSTANTE DOS AUTOS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 279 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRECEDENTES. REPERCUSSÃO
GERAL DA QUESTÃO CONSTITUCIONAL: DESNECESSIDADE DE EXAME. ART. 323, PRIMEIRA
PARTE, DO REGIMENTO INTERNO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO AO QUAL SE
NEGA SEGUIMENTO. Relatório     1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu
recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea a, da Constituição da
República.     O recurso inadmitido tem como objeto o seguinte julgado do Tribunal de Justiça do
Rio de Janeiro: “Responsabilidade Civil do Estado. Ação Indenizatória por dano moral. Delegado de
Polícia que ficou preso em razão de condenação por cerca de 460 dias. Posterior absolvição pelo
STF pela inexistência de prova quanto ao fato imputado. Evidente erro judiciário a justificar a
reparação pretendida. Sentença de procedência que se prestigia. Condenação excessiva. Provido
em parte o 1º recurso. Prejudicado o 2º” (fl. 87).     2. A decisão agravada teve como fundamento
para a inadmissibilidade do recurso extraordinário a incidência, na espécie, da Súmula 284 do
Supremo Tribunal Federal (fls. 136-139).     3. O Agravante alega que o Tribunal a quo teria
contrariado o art. 5º, inc. LXXV, da Constituição da República.     Argumenta que “não se pode
falar em erro judiciário quando é observado, como no presente caso, o devido processo legal,
garantindo-se ao acusado o contraditório e a ampla defesa, no estrito cumprimento da legalidade”
(fl. 11).     Sustenta que “inexiste, no caso, fato gerador da obrigação de indenizar, tendo o
acórdão recorrido violado o art. 5º, LXXV, da CF ao adotar entendimento em sentido contrário,
pelo que o presente recurso é cabível e procedente com fundamento no art. 102, III, a, da CF/88”
(fl. 12).     Analisada a matéria posta à apreciação, DECIDO.     4. Em preliminar, é de se ressaltar
que, apesar de ter sido a parte recorrente intimada depois de 3.5.2007 e constar no recurso
extraordinário capítulo destacado para a defesa da repercussão geral da questão constitucional,
não é o caso de se iniciar o procedimento para a aferição da sua existência, pois, nos termos do
art. 323, primeira parte, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal - com a redação
determinada pela Emenda Regimental n. 21/2007 -, esse procedimento somente terá lugar
“quando não for o caso de inadmissibilidade do recurso por outra razão”.     Essa é a situação do
caso em exame, em que a análise da existência, ou não, da repercussão geral da questão
constitucional torna-se dispensável, pois há outro fundamento suficiente para a inadmissibilidade
do recurso extraordinário.     5. Afasto o fundamento da decisão agravada em relação à incidência
da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, pois da leitura das razões recursais é possível
compreender a controvérsia e a irresignação do Agravante.     Todavia, a superação desse óbice
não é suficiente para o acolhimento da pretensão do Agravante.     6. O Tribunal a quo assentou
que a prisão do Delegado de Polícia pelo período de 460 dias decorreu de “evidente erro judiciário
a justificar a reparação pretendida” (fl. 74).     Concluir de forma diversa do que foi decidido pelas
instâncias originárias demandaria o reexame do conjunto probatório constante dos autos,
procedimento incabível de ser adotado validamente no recurso extraordinário, a teor do que
dispõe a Súmula 279 do Supremo Tribunal Federal.     Confiram-se, a propósito, os seguintes
julgados: “EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE
CIVIL OBJETIVA. RESULTADO INCORRETO DE EXAME LABORATORIAL. INDENIZAÇÃO POR DANO
MORAL. IMPOSSIBILIDADE DO REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 279 DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA
PROVIMENTO” (AI 719.123-AgR, de minha relatoria, Primeira Turma, DJe 6.2.2009).     E: “E M E
N T A: RESPONSABILIDADE CIVIL DO PODER PÚBLICO - PRESSUPOSTOS PRIMÁRIOS QUE
DETERMINAM A RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DO ESTADO - O NEXO DE CAUSALIDADE
MATERIAL COMO REQUISITO INDISPENSÁVEL À CONFIGURAÇÃO DO DEVER ESTATAL DE
REPARAR O DANO - NÃO-COMPROVAÇÃO, PELA PARTE RECORRENTE, DO VÍNCULO CAUSAL -
RECONHECIMENTO DE SUA INEXISTÊNCIA, NA ESPÉCIE, PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS -
SOBERANIA DESSE PRONUNCIAMENTO JURISDICIONAL EM MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA -
INVIABILIDADE DA DISCUSSÃO, EM SEDE RECURSAL EXTRAORDINÁRIA, DA EXISTÊNCIA DO
NEXO CAUSAL - IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA (SÚMULA
279/STF) - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. - Os elementos que compõem a estrutura e
delineiam o perfil da responsabilidade civil objetiva do Poder Público compreendem (a) a
alteridade do dano, (b) a causalidade material entre o 'eventus damni' e o comportamento positivo
(ação) ou negativo (omissão) do agente público, (c) a oficialidade da atividade causal e lesiva
imputável a agente do Poder Público que tenha, nessa específica condição, incidido em conduta
comissiva ou omissiva, independentemente da licitude, ou não, do comportamento funcional e (d)
a ausência de causa excludente da responsabilidade estatal. Precedentes (...)” (RE 481.110-AgR,
Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 9.3.2007).     7. Nada há, pois, a prover quanto às
alegações do Agravante.     8. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557, caput, do
Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal).
    Publique-se.     Brasília, 25 de agosto de 2009.     Ministra CÁRMEN LÚCIA     Relatora 
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AI 759337
Processo Físico  Público

Número Único: Sem número único

AGRAVO DE INSTRUMENTO
Origem: RJ - RIO DE JANEIRO
Relator Atual: MIN. CÁRMEN LÚCIA

AGTE.(S) ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADV.(A/S) PGE-RJ - MARIA LUIZA FAVERET 
AGDO.(A/S) PAULO CÉSAR VIEIRA 
ADV.(A/S) MAURÍCIO PERES MARTINS E OUTRO(A/S)

Informações

Partes

AGTE.(S)
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ADV.(A/S)
PGE-RJ - MARIA LUIZA FAVERET 

AGDO.(A/S)
PAULO CÉSAR VIEIRA 

ADV.(A/S)
MAURÍCIO PERES MARTINS E OUTRO(A/S)

Assunto:

DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO | Responsabilidade da Administração |
Indenização por Dano Moral

DIREITO PROCESSUAL PENAL | Execução Penal

Procedência

Data de Protocolo:

23/06/2009

Órgão de Origem:
TRIBUNAL DE JUSTIÇA ESTADUAL

Origem:
RIO DE JANEIRO

Número de Origem:
200700126497
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Andamentos

Decisões

Petições

05/10/2009
Baixa de�nitiva dos autos, Guia nº
Guia 15947 - TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

30/09/2009
Transitado(a) em julgado
em 21/09/2009.

29/09/2009
Recebimento dos autos

09/09/2009
Autos emprestados
SAINT CLAIR DINIZ MARTINS SOUTO - Guia = 9141 / 2009 -

09/09/2009
Publicação, DJE

 Despacho (downloadTexto.asp?id=2666774&ext=RTF)

DJE nº 169, divulgado em 08/09/2009

27/08/2009
Negado seguimento

MIN. CÁRMEN LÚCIA

Em 25/8/9

24/06/2009
Conclusos ao(à) Relator(a)

23/06/2009
Distribuído
MIN. CÁRMEN LÚCIA

23/06/2009
Autuado

09/06/2009
Protocolado

27/08/2009
Negado seguimento

MIN. CÁRMEN LÚCIA

Em 25/8/9
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Recursos

Pautas
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RE/600812 - RECURSO EXTRAORDINÁRIO
Classe: RE
Procedência: RIO DE JANEIRO
Relator: MIN. CÁRMEN LÚCIA
Partes RECTE.(S) - DE MILLUS S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

ADV.(A/S) - MARIA LUIZA FAVERET CAVALCANTI GARCIA DE SOUZA 
RECDO.(A/S) - UNIÃO 
ADV.(A/S) - PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

Matéria: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | Jurisdição e
Competência | Competência 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | Partes e Procuradores
| Intervenção de Terceiros 

Andamentos Jurisprudência Deslocamentos Detalhes Petições Recursos

 

 
 

DECISÃO (Petições STF ns. 76.871 e 77.628/2009) RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DESISTÊNCIA.
PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECIAIS. HOMOLOGAÇÃO.      1. Em 19 de junho de 2009, por
meio destas petições, De Millus S/A Indústria e Comércio, ora Recorrente, requereu a desistência
do presente recurso.       A advogada subscritora da petição juntou procuração com poderes
especiais para desistir (fls. 293-295; 299-302).       2. Pelo exposto, homologo o pedido de
desistência deste recurso extraordinário, nos termos do art. 501 do Código de Processo Civil e do
art. 21, inc. VIII, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, e determino, após o trânsito
em julgado, a baixa dos autos à origem.     3. À Secretaria Judiciária, para providências.
    Publique-se.     Brasília, 3 de agosto de 2009.     Ministra CÁRMEN LÚCIA     Relatora 
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RE 600812
Processo Físico  Público

Número Único: Sem número único

RECURSO EXTRAORDINÁRIO
Origem: RJ - RIO DE JANEIRO
Relator Atual: MIN. CÁRMEN LÚCIA

RECTE.(S) DE MILLUS S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
ADV.(A/S) MARIA LUIZA FAVERET CAVALCANTI GARCIA DE SOUZA E OUTRO(A/S)
RECDO.(A/S) UNIÃO 
ADV.(A/S) PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL (00000/DF) 

Informações

Partes

RECTE.(S)
DE MILLUS S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

ADV.(A/S)
MARIA LUIZA FAVERET CAVALCANTI GARCIA DE SOUZA E OUTRO(A/S)

RECDO.(A/S)
UNIÃO 

ADV.(A/S)
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL (00000/DF) 

Assunto:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | Jurisdição e Competência | Competência

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | Partes e Procuradores | Intervenção de Terceiros

Procedência

Data de Protocolo:

12/06/2009

Órgão de Origem:
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL

Origem:
RIO DE JANEIRO

Número de Origem:
200502010026520
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Andamentos

11/09/2009
Baixa de�nitiva dos autos, Guia nº
Guia 14278 - TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 2A. REGIAO - RJ

10/09/2009
Transitado(a) em julgado
em 28/08/2009.

27/08/2009
Recebimento dos autos

18/08/2009
Autos emprestados
CLÁUDIA APARECIDA DE SOUZA TRINDADE - PFN - Guia = 7762 / 2009 -

12/08/2009
Publicação, DJE

 Despacho (downloadTexto.asp?id=2643632&ext=RTF)

DJE nº 150, divulgado em 10/08/2009

03/08/2009
Homologada a desistência

MIN. CÁRMEN LÚCIA

Em 3/8/9, ref. as Pets. 76.871 e 77.628/2009: "(...) determino, após o trânsito em
julgado, a baixa dos autos à origem. À Secretaria Judiciária, para providêncais (...)".

30/06/2009
Conclusos ao(à) Relator(a)

30/06/2009
Juntada
da petição nº 77628/2009

30/06/2009
Juntada
da petição nº 76871/2009

22/06/2009
Petição
77628/2009, de 22/06/2009 - DE MILLUS S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO - REQUER
DESISTÊNCIA.

19/06/2009
Petição
76871/2009, de 19/06/2009 - (VIA FAX) DE MILLUS S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO -
REQUER DESISTÊNCIA.

16/06/2009
Conclusos ao(à) Relator(a)
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Decisões

Petições

Recursos

Pautas

15/06/2009
Distribuído
MIN. CÁRMEN LÚCIA

12/06/2009
Autuado

04/06/2009
Protocolado

03/08/2009
Homologada a desistência

MIN. CÁRMEN LÚCIA

Em 3/8/9, ref. as Pets. 76.871 e 77.628/2009: "(...) determino, após o trânsito em
julgado, a baixa dos autos à origem. À Secretaria Judiciária, para providêncais (...)".

77628/2009 Peticionado em 22/06/2009

Recebido em 22/06/2009 17:41:23 por SEÇÃO DE RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS

76871/2009 Peticionado em 19/06/2009

Recebido em 22/06/2009 12:20:26 por SEÇÃO DE RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS
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